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CRITÉRIOS PARA QUALIFICAÇÃO DE CHOCOLATES 

 

1. Definições 

 

- “Chocolate” o produto obtido a partir de produtos do cacau e de açúcares que contém, no mínimo, 35 % 

de matéria seca total de cacau, dos quais pelo menos 18 % de manteiga de cacau e no mínimo 14 % de 

matéria seca de cacau isenta de gordura; 

- “Chocolate de leite” o produto obtido a partir de produtos do cacau, de açúcares e de leite ou produtos 

do leite que contém, no mínimo 25 % de matéria seca total de cacau, 14 % de matéria seca de leite 

proveniente da evaporação parcial ou total de leite inteiro, de leite parcial ou totalmente desnatado, de nata, 

de nata parcial ou totalmente desidratada, de manteiga ou de matéria gorda láctea, 2,5 % de matéria seca 

de cacau isenta de gordura, 3,5 % de matéria gorda láctea e 25 % de matéria gorda total (manteiga de 

cacau e matéria gorda láctea). Se a expressão «de leite» for substituída pela expressão «de nata» o produto 

em questão deve conter, no mínimo, 5,5 % de matéria gorda láctea. 

- “Chocolate branco” - o produto obtido a partir de manteiga de cacau, de leite ou produtos do leite e de 

açúcares, que contém, no mínimo, 20 % de manteiga de cacau e pelo menos 14 % de matéria seca de leite 

proveniente da evaporação parcial ou total de leite inteiro, de leite parcial ou totalmente desnatado, de nata, 

de nata parcial ou totalmente desidratada, de manteiga ou de matéria gorda láctea, dos quais no mínimo 

3,5 % de matéria gorda láctea. 
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Independentemente do tipo de chocolate, não é admissível a adição de quaisquer outras gorduras 

para além das referidas nem de aditivos ou de auxiliares tecnológicos com excepção da lecitina de 

soja até ao limite de 3 por mil e da baunilha natural.  

 

Será naturalmente valorizado o facto de serem usados ingredientes tradicionais portugueses, nas 

categorias que os admitam. 

 

Neste critério são abrangidos os seguintes produtos, desde que produzidos exclusivamente em Portugal: 

A. Chocolate estreme ou com adição de frutos secos, cristalizados ou secados, ervas aromáticas, 

pimenta ou outras especiarias e condimentos; 

B. Chocolate de leite estreme ou com adição de frutos secos, cristalizados ou secados, ervas 

aromáticas, pimenta ou outras especiarias e condimentos; 

C. Chocolate branco estreme ou com adição de frutos secos, cristalizados ou secados, ervas 

aromáticas, pimenta ou outras especiarias e condimentos; 

D. “Chocolate com recheio” - produto com recheio cuja parte exterior é constituída por chocolate, 

chocolate de leite ou chocolate branco, desde que representem, no mínimo, 25 % da massa total 

do produto. Não abrange os produtos cujo interior seja constituído por produtos de padaria, 

pastelaria, bolacha ou biscoito ou por um gelado alimentar. 

E. “Bombom de chocolate” - produto que cabe na boca de uma só vez, constituído por chocolate com 

recheio, ou um só tipo de chocolate ou uma combinação ou mistura de chocolate, chocolate de 

leite e ou chocolate branco e de outras matérias comestíveis, desde que o chocolate represente 

pelo menos 25 % da massa total do produto; 

F. Trufas de chocolate; 

G. Chocolate sem lactose; 

H. Chocolate sem adição de açúcar 

 

Todos os produtos e os respectivos ingredientes têm de cumprir os requisitos constantes do Documento 

CQ 01 - CRITÉRIOS PARA QUALIFICAÇÃO DE PRODUTOS TRADICIONAIS, aprovado pela 

QUALIFICA/ORIGIN PORTUGAL, designadamente os relativos à não utilização de aditivos e de auxiliares 

tecnológicos, com excepção dos referidos no parágrafo específico deste mesmo ponto A. 
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2. Tecnologia 

 

A mais próximo possível da tecnologia tradicional, não excluindo o uso de equipamento moderno que torne 

o trabalho menos penoso e que não altere as condições básicas das matérias-primas nem a tipicidade dos 

produtos. 

 

3. Rotulagem e Publicidade 

 

Para além dos requisitos legais, o nome do produtor tem de constar sempre da rotulagem. 

 

A rotulagem e a publicidade não podem conter quaisquer menções ou imagens que: 

• se possam confundir ou que possam ser consideradas como imitação ou fazer concorrência 

desleal a quaisquer outros produtos tradicionais qualificados, ou 

• possam configurar situações de desrespeito pela propriedade intelectual ou industrial ou de 

publicidade abusiva, ou 

• possam induzir o consumidor em erro, designadamente sobre a origem geográfica, a natureza ou 

as características essenciais do produto ou levando-o a supor que tem as mesmas características 

de um produto cujo nome é uma IGP ou uma DOP; 

• sempre que os produtos referidos nos pontos A a H do nº 1 contenham produtos com DOP ou com 

IGP como ingredientes (como vinhos, queijos, frutos, etc.) a respectiva rotulagem deve cumprir as 

orientações da Comissão Europeia sobre tal utilização1 ou, por maioria de razão, as disposições 

legais aplicáveis2. 

 

 

 
1 cf. com Comunicação da Comissão — Orientações sobre a rotulagem de géneros alimentícios que utilizam como 
ingredientes denominações de origem protegidas (DOP) e indicações geográficas protegidas (IGP) (2010/C 341/03) 
JOCE C 341/3, de 16,12.2010 
2 Como, por exemplo, as previstas pelo Decreto-Lei n.º 61/2020 de 18 de Agosto, que estabelece a organização 
institucional do sector vitivinícola e o respectivo regime jurídico. 

 


